
Minuta 8 – Contra mudança unilateral de horário II





Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhadora
Instaura procedimento cautelar comum contra o seu empregador Denominação, sede ..., NIF ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	A Requerente foi admitida ao serviço da Ré no dia 05 de abril de 2015, através de contrato de trabalho sem termo certo, sob as suas ordens, direção, autoridade e fiscalização, desempenhar as funções de “comercial” (doc.
1).

02	A cláusula 5.ª tem o seguinte teor: “O período de trabalho semanal é de 40 horas em 5 dias (doc. 1).

03	No âmbito do referido contrato de trabalho, competia à autora promover e vender equipamentos de escritório numa área geográfica que compreendia os concelhos de Santa Maria da Feira, São João da Madeira, Murtosa, Estarreja, Espinho, Ovar, Oliveira de Azeméis, Sever do Vouga, Arouca, Castelo de Paiva e Vale de Cambra;

04       A autora trabalhava de segunda a sexta feira;

05	Aquando do preenchimento da ficha de candidatura de emprego da A., datada de 31/03/2015, ficou a constar da mesma como informação para os recursos humanos, o horário de trabalho das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 18 horas e 30 minutos

06	Desde que iniciou funções na empresa, a Requerente sempre cumpriu esse horário.

07	A autora esteve impedida de comparecer ao serviço, por doença e para prestar assistência na doença de seu pai, entre 17 de janeiro e 3 de fevereiro de 2020,
27 de fevereiro e 2 de março de 2020 e 9 e 20 de abril de 2020.

08	Após o regresso ao trabalho, a Requerida, no dia 22 de Abril de 2020, enviou uma carta à Requerente com o seguinte teor:
“Alterações
A partir de 15 de Fevereiro o Horário de trabalho passa a ser:
* Sede social – Feira: das 10H às 12H 30M e das 14H às 19H (horário de abertura de loja, no qual deverá marcar o ponto à entrada e à saída – fim de visitas)
* Filial – Porto das 9H às 12H 30M e das 14H às 18H (horário para reuniões e formações na empresa).
Nota: horário para o período de Julho, Agosto e Setembro. Este pode ser alterado de acordo com a conveniência da empresa.(doc. 2)

09	A Requerida alterou novamente o horário de trabalho da Requerente, de- terminando que a mesma teria que prestar trabalho em 6 dias da semana (de segunda feira a sábado).

10	Não há qualquer razão objetiva que tenha fundamentado a supra citada alteração do horário de trabalho.

11	Por força desta alteração do horário de trabalho, a Requerente passou a ficar impossibilitada de ir buscar os filhos à escola, tendo que se socorrer da ajuda de terceiros.

12	A Requerente denunciou a injustiça desta alteração mediante carta que remeteu à gerência da Requerida, mas esta manteve tudo na mesma (doc.
3).



O Direito



Conforme resulta do artigo 217.º/2, do C.T.: Alteração de horário de trabalho deve ser precedida de consulta aos trabalhadores
envolvidos e à comissão de trabalhadores ou, na sua falta, à comissão sindical ou intersindical ou aos delegados sindicais, bem como, ainda que vigore o regime de

adaptabilidade, ser afixada na empresa com antecedência de sete dias relativamente ao início da sua aplicação, ou três dias em caso de microempresa.
(...)
4. Não pode ser unilateralmente alterado o horário individualmente acordado. Por outro lado, “a competência que a lei atribui ao empregador para definir os horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço não pode ser por ele exercida arbitrariamente, de modo particular quando esteja em causa a alteração do anterior horário, uma vez que a sua actuação está delimitada pelos “limites da lei” (art. 212.º-1). Qualquer alteração de horário tem, assim, de fundar-se em razões objectivas de organização da empresa, não estar vedada por acordo entre as partes (ou seja, não ofender a contratualização do horário que se pretende modificar), e deve respeitar o equilíbrio dos direitos em presença, em função da sua hierarquia, nomeadamente os enunciados nas diversas alíneas do n.º 2 do art. 212.º. [ Conforme o disposto no n.º 6, do artigo 194.º, do C.T., o disposto neste normativo sobre a transferência de local de trabalho, pode ser afastado por instrumento de regulamentação coletiva.]” Na verdade, na elaboração do horário de trabalho, o empregador deve facilitar
ao trabalhador a conciliação da atividade profissional com a vida familiar – n.º 2, b), do artigo 212.º, do C.T..» TRP 08-07-2015 Proc. 410/13.3TTVFR.P1
Destarte, verifica-se que a alteração do horário de trabalho da Requerente levada a cabo pela Requerida sem qualquer justificação e que prejudicou a conciliação da sua atividade profissional com a sua vida familiar é ilegal.
Encontram-se reunidos os pressupostos para a aplicação dos art.os 381.º, n.º 3 do CPC e art. 32, n.º 1 do CPT.
Nos termos do Artigo 369.º/1 do CPC «Inexistem razões portanto para que se imponha à Requerente a obrigação de instaurar a ação principal a fim de conceder definitividade ao nesta sede determinado.
Tanto é quanto baste para que seja deferida a inversão do contencioso, conse- quentemente ficando a Requerente dispensada do ónus de propor a ação principal.» TRP 07-01-2019 Proc: 903/17.3T8VNG.P1



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente proverá requer-se a Vossa Excelência se digne  ordenar  a reposição do horário inicialmente  ajustado das 9 horas às 12 horas e 30 minutos  e das 14 horas às 18 horas e 30 minutos  e de segunda a sexta-feira.
Mais se requer seja declarada a inversão do contencioso.

Valor da acção: ... (art.º 304.º/3 do CPC) Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 3 documentos.
Rol de testemunhas: Nome, profissão e morada. O Advogado
